Exmo. Senhor
Juiz de Direito da Comarca de Setúbal Inst. Local 
Secção Cível – J2

Processo n.º 9857/14.2TBSTB
Acção processo comum


Companhia de Seguros Axis, S.A., com sede na Rua Sidónio Pais, 458,5º, Porto, ré na acção à margem referenciada, vem apresentar a sua 

CONTESTAÇÃO

nos termos e fundamentos seguintes:

 01 	O acidente de viação ocorreu devido a causas diversas das descritas na petição inicial. 
 02 	O condutor do veículo 31-14-ND, segurado na R., vinha efectivamente da Rua da Guarda em direcção ao Largo de Santo António, no dia e hora referidos na p.i.. 
 03 	Chegado ao Largo, em total respeito do sinal de «STOP», parou.
 04 	Tendo o condutor verificado que nem da direita, nem da esquerda, se apresentava qualquer veículo. 
 05 	É certo que, para quem se encontra assim parado, antes de entrar no Largo, a visibilidade é reduzida. 
 06 	Após ter parado, o condutor retomou a marcha vagarosamente, entrando no Largo, para seguir em direcção a Vendas de Grijó. 
 07 	Sucede que, quando já tinha entrado no Largo de Santo António, surgiu-Ihe repentinamente da esquerda o A., conduzindo o velocípede com motor identificado na p.i., vindo de Vendas de Grijó para Espinho. 
 08 	Circulava este a uma velocidade da ordem de 60/70 Km/horários. 
 09 	Velocidade inadequada para o local, com trânsito de peões e veículos intenso. 
 10 	Local onde para quem circulava como o A. existia sinalização de travessia de peões. 
 11 	Ao verificar a condução do A. nestas circunstâncias, o condutor do 31-14-ND parou novamente, conforme se reconhece nos arts. 7° e 8° da p.i., que se aceitam. 
 12 	E, assim, foi o A. embater frontalmente com o velocípede que tripulava na parte lateral dianteira esquerda do autocarro, que se encontrava imobilizado, conforme art. 11° da p. i., que se aceita. 
 13 	O acidente deveu-se a culpa exclusiva do A. por impericia do condutor. 
 14 	A R. não sabe, nem tem obrigação de saber, se são verdadeiros os factos alegados pelo A., arts. 12°, 13° e 21° a 31°, 33° a 37°, 39° a 42° da p.i.

Termos em que a acção deve ser julgada não provada e improcedente, e a Ré absolvida com as consequências legais. 




Testemunhas
1-
2-
3-

Junta: 1 documento, procuração e comprovativo do pagamento da taxa de justiça inicial. 


O Advogado,

Exmo. Senhor

 

Juiz de Direito da Comarca de Setúbal Inst. Local 

 

Secçăo Cível 

–

 

J2

 

 

Processo n.ş 9857/14.2TBSTB

 

Acçăo processo comum

 

 

 

Companhia de Seguros Axis, S.A.,

 

com sede na Rua Sidónio Pais, 

458,5º, Porto, ré na acção à margem referenciada, vem apresentar a sua 

 

 

CONTESTAÇÃO

 

 

nos termos e fundamentos seguintes:

 

 

 

01 

 

O acidente de viação ocorreu devido a causas diversas das 

descritas na petição inicial. 

 

 

02 

 

O c

ondutor do veículo 31

-

14

-

ND, segurado na R., vinha 

efectivamente da Rua da Guarda em direcção ao Largo de Santo 

António, no dia e hora referidos na p.i.. 

 

 

03 

 

Chegado ao Largo, em total respeito do sinal de «STOP», parou.

 

 

04 

 

Tendo o condutor verificado 

que nem da direita, nem da esquerda, 

se apresentava qualquer veículo. 

 

 

05 

 

É certo que, para quem se encontra assim parado, antes de entrar 

no Largo, a visibilidade é reduzida. 

 

 

06 

 

Após ter parado, o condutor retomou a marcha vagarosamente, 

entrando no 

Largo, para seguir em direcção a Vendas de Grijó. 

 

 

07 

 

Sucede que, quando já tinha entrado no Largo de Santo António, 

surgiu

-

Ihe repentinamente da esquerda o A., conduzindo o 

velocípede com motor identificado na p.i., vindo de Vendas de 

Grijó para Espinho

. 

 

 

08 

 

Circulava este a uma velocidade da ordem de 60/70 Km/horários. 

 

 

09 

 

Velocidade inadequada para o local, com trânsito de peões e 

veículos intenso. 

 

